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Entre as revoltas que precederam a declaração de Independência do Brasil, a Inconfidência Mineira (1789)
refletiu os valores iluministas do século XVIII e a experiência das colônias da América do Norte. Os líderes
descendiam da “casa grande” – militares, fazendeiros, magistrados, padres, poetas. À semelhança da
Revolução Haitiana (1791), a rebelião mais popular foi a Revolta dos Alfaiates (1798), na Bahia, que
envolveu militares de baixa patente, artesãos e escravizados. Composta por uma maioria de negros e mulatos,
mirou na escravidão e no domínio dos brancos. Não buscou fundar um quilombo distante de uma cidade
populosa, como era hábito dos foragidos (Palmares).

A última insurreição colonial aconteceu em Pernambuco (1817), encabeçada por militares de alta patente,
comerciantes, senhores de engenho e padres (estima-se em 45), que se diziam patriotas. Sob inspiração
maçônica, proclamou uma república autônoma que enlaçava Pernambuco e as capitanias da Paraíba e do Rio
Grande do Norte. Sobre o modelo escravista, iniciado logo após o descobrimento e mantido por penosos 350
anos, silêncio obsequioso. Os grilhões restariam intactos.

Apesar dos pesares, no livro Cidadania no Brasil, o historiador José Murilo de Carvalho salientou no evento
insurgente “uma nascente consciência de direitos sociais e políticos”, na crua geografia de abestalhados –
entrecortada pela mestiçagem derivada dos frequentes estupros das negras. Por república, entendia-se o
governo de povos livres em oposição ao absolutismo monárquico. Não acenava um futuro com ideias
sustentadas na igualdade. Com a identidade forjada em batalhas prolongadas contra os holandeses, o
patriotismo do epicentro pernambucano superava o brasileiro.

Agora, um salto temporal. Adeptos do movimento golpista recente também se autodenominaram “patriotas”.
Não “cidadãos”, como na terminologia propagada na Revolução Francesa para designar o pertencimento a
um Estado-nação. No caucasiano acampamento da extrema- direita, incubadora dos atos descompensados no
12 de dezembro e no 8 de janeiro, em Brasília, os partícipes não evocavam o conceito de cidadania ao
justificar o vandalismo brutal dos símbolos republicanos. Considerando-se indivíduos de exceção perante as
leis vigentes, depredaram com brutalidade os fundamentos sedimentados por práticas civilizacionais
inexistentes em hegemonias fechadas.

O clamor contrarrevolucionário não se construiu em relação a um inimigo externo: portugueses, holandeses,
franceses, espanhóis ou ingleses com os quais em algum momento o Brasil esteve em conflito. Dirigiu-se ao
inimigo interno (o povo) que desfraldou a bandeira da democracia, em defesa das instituições da estremecida
Terra brasilis. Apostou no fratricídio e nas manipulações digitais com robôs e fake news. O dedo seletivo
apontou os judeus da hora: os sujeitos políticos (partidos de esquerda), regionais (nordestinos), étnicos



(negros, indígenas), de gênero (mulheres), identitários (grupos LGBTQIA+) e do conhecimento (intelectuais,
cientistas, agentes da cultura e das artes).

O simulacro patriótico tinha um forte ingrediente ideológico, ligado a uma visão mítico-messiânica para
ocultar o antinacionalismo econômico remanescente do colonialismo. Fenômeno reatualizado pela
vassalagem vira-lata ao imperialismo estadunidense e pelas privatizações crescentes. Vide o fatiamento da
Petrobrás e do pré-sal. Tudo consentâneo o Consenso de Washington. A peculiaridade do neofascismo
tropical foi a estreita associação com a globalização neoliberal que, com dogmas monetaristas em favor da
“austeridade fiscal” e do “teto de gastos públicos”, retirou poderes da governança submissa que, de resto,
cedeu-os sem um mínimo de decoro na função presidencial.

A estratégia desenvolvimentista com foco na reindustrialização para formar um mercado de massas, dentro
das fronteiras territoriais, e amainar as infames desigualdades herdadas do longo ciclo de horrores, nunca
integrou a agenda do Coisa Ruim. Os protestos de aparência leonina maquiavam os desprotestos raposinos,
vergonhosos, pusilânimes, de traição à pátria. O objetivo era congelar a matriz colonialista (racista) e
patriarcal (sexista), junto com as hierarquias sociais da antiga tradição de dominação e subordinação. A
violência e a hostilidade aos progressistas tinham um por quê.

O antipatriotismo estrutural foi disfarçado com a estética verde-amarela dos desfiles, com hinos. Os toscos
revoltosos concentraram os disparos nas balizas constitucionais de amparo a uma democracia com justiça
social e ambiental. Por suposto, a raiva e o ódio não se estenderam até o mundo das finanças. O rebanho de
manobra desconhecia os patrões e, por ignorância, aliou-se aos opressores. Para curar frustrações com as
promessas descumpridas do sistema democrático, o remédio indicado foi a instalação do regime iliberal. O
liquidificador fundiu a essência neofascista (Jair Bolsonaro), o neoliberalismo duro (Paulo Guedes) e o
conservadorismo teocrático (Silas Malafaia, Edir Macedo). Pautas autoritárias, privatistas, de moral e
costumes ensejaram o Frankenstein do atraso e da fome.

A lógica de financeirização do Estado e os interesses do agronegócio somaram-se ao predatório extrativismo
de madeiras (nobres) e minerais (ouro, diamantes) da Amazônia, o que esgaçou a crise climática e o
genocídio de comunidades originárias. O programa da ultradireita fez, da floresta, uma refém do totalitarismo
da mercadoria. Nisto, resumiu-se a distopia de extermínio bolsolavista. Com opção de classe nítida, os
entreguistas celebraram a necropolítica no aparelho estatal. Danem-se os pobres; vivam os privilégios
redobrados ao capital financeiro. La noblesse du dollar oblige.

Ao transformar as “liberdades individuais” em panaceia para os problemas da nação, a obtusidade das
vertentes obscurantistas entrincheirou-se em um campo específico de direitos, que abrangiam a vida, a
garantia da propriedade, a segurança pessoal, a manifestação do pensamento, organizar-se, ir e vir, e acessar
informações alternativas – rápido, convertidas em passaporte para o negacionismo. Quando a ênfase recai
apenas nos “direitos civis” e, estes, ademais, se restringem ao usufruto dos correligionários, os “direitos
sociais” e os “direitos políticos” saem pela porta dos fundos; para retomar o estudo clássico de T. H.
Marschall sobre as três dimensões indispensáveis da cidadania.

No transcurso da pandemia do coronavírus, vale lembrar, uma hermenêutica levada ao paroxismo liberou o
desaforo de festas privadas, superlotadas, enquanto as UTIs dos hospitais estavam abarrotadas de pacientes
da covid-19. No macabro jogral negacionista, não faltaram os empresários dispostos a “salvar a economia”, à
revelia dos cuidados com as normas sanitárias para a proteção da população. A desobediência narcísica aos
protocolos de isolamento social, à prescrição para o uso de máscaras e à vacinação enalteceu um
hiperindividualismo, de pretensões aristocráticas. Com muita arrogância, se reproduziu nas ruas a pulsão
genocida encastelada no Palácio do Planalto.

O quadro sombrio desembocou nos ataques terroristas à soberania popular, com a contestação das eleições –
sem provas. A convicção tola foi regada pelo despresidente pária, a partir de 2018, para arregimentar as
mentalidades entorpecidas pelo antipetismo / antilulismo e jogar desconfiança sobre os suportes da
democracia na institucionalidade. O fetiche da “liberdade de expressão” avalizou as realidades paralelas dos



militontos, com ares de zumbis. Mas o caos não angariou outras adesões.

É necessário intensificar a disputa política e ideológica na sociedade civil, empoderar a unidade na
diversidade, fortalecer a esfera pública crítica e pluralista com a voz dos segmentos excluídos. Os
marginalizados da história devem ocupar um “lugar de fala”, na intrincada arquitetura do poder nos
municípios, nos estados e na União. Sem esse engajamento ativo é impossível mudanças de cenário. Não
basta que os democratas e os intelectuais orgânicos das classes subalternas legitimem as justas demandas “de
baixo”. A situação de espectadores das narrativas ofertadas e benefícios recebidos não contempla o
importante princípio da autonomia, no processo pedagógico de desalienação. “A emancipação será obra dos
próprios trabalhadores”, ensinava o ainda atual Manifesto de 1848.

Para combater a sociopatia do extremismo direitista, a solução sob auspícios do governo liderado por Lula
reside na implementação de: (a) Mais direitos sociais – saúde, educação, segurança, renda, formalização do
trabalho, sociabilidade não discriminatória e; (b) Mais direitos políticos, por meio da participação cidadã
ampliada para a elaboração coletiva de políticas públicas, na forma de um Orçamento Participativo Nacional
(OPN). Para uma exposição detalhada, ver o artigo “Políticas participativas” de Leonardo Avritzer e Wagner
Romão, no sítio internético A Terra É Redonda.

O desafio está em estimular a cidadania a confrontar o falso civismo que estupidificou a política, no
quadriênio miliciano. Tarefa para os partidos e movimentos sociais do campo e da cidade, entidades
comunitárias e estudantis, sindicatos e clubes de bocha, pagodes e saraus, ônibus e metrôs, praças e bares,
almoços dominicais e intervalos dos jogos de futebol. Qualquer local. Como na bela canção de Caetano
Veloso: “É preciso estar atentos e fortes / Não temos tempo para temer a morte”.
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